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M
uitos países 
europeus, a 
Alemanha por 
exemplo, fo-
ram nações 
antes de se tor-
narem estados. 

Quase todos os estados europeus foram 
criados a partir de um sentido comum de 
etnia ou de língua. Alguns destes estados 
europeus, a República Checa, por exem-
plo, são novos, criados no século XX, e são 
certamente mais recentes do que os Esta-
dos Unidos, com os seus 235 anos. No en-
tanto, estes estados europeus, por muito 
recentes que sejam, estão alicerçados por 
povos que tinham um sentido preexistente 
das suas características distintivas, da sua 
identidade nacional. Nos Estados Unidos 
assistimos ao processo inverso. Os ame-
ricanos criaram um estado antes de serem 
uma nação, e muita da história americana 
tem-se traduzido num esforço para defi-
nir a natureza dessa nacionalidade. 

Esta falta de identidade e de etnia co-
mum que caracteriza a América pode 

ram uma nação no sentido tradicional do 
termo, tem sido o estado, a Constituição, 
os princípios de liberdade, igualdade e 
governo livre que levam os americanos a 
imaginarem-se como um único povo. Ser 
americano não é ser alguém mas acredi-
tar em algo. Isto era verdade na altura do 
nascimento dos Estados Unidos. 

No final da Declaração de Indepen-
dência de 1776 que criou os Estados Uni-
dos, os membros do Congresso Continen-
tal comprometeram-se “uns com os ou-
tros” a dar as suas vidas, as suas fortunas e 
a sua honra sagrada. Não havia mais nada, 
para além deles próprios, a que se pudes-
sem dedicar – ainda não havia nenhuma 
pátria, nenhuma nação. 

A Revolução Americana não foi uma 
consequência de dois milhões e meio de 
pessoas decidirem, em 1776, que per-
tenciam a uma etnia distinta que tinha 
de cortar laços com o Império Britânico. 
A Revolução Americana não foi como a 
ruptura da Argélia com a França durante 
a década de 1960 ou a ruptura da Índia e 
do Paquistão com o Império Britânico na 

transformar-se numa vantagem no sécu-
lo XXI, dominado pela imigração de mas-
sa vinda do sul para o norte. Confere cer-
tamente aos Estados Unidos uma maior 
capacidade de aceitar e absorver imigran-
tes. O mundo inteiro encontra-se agora 
nos Estados Unidos. Claro que a América, 
recentemente, tem tido os seus próprios 
problemas com imigrantes, sobretudo 
os imigrantes ilegais vindos do México, 
mas os seus problemas com a imigração 
são mínimos quando comparados com os 
problemas de imigração que as nações eu-
ropeias têm de enfrentar e continuarão a 
enfrentar durante o resto do século XXI.

Uma vez que os americanos nunca fo-
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Os americanos, 
praticamente 
até ao momento 
de declararem a 
independência em 
1776, consideravam-
se ingleses, iguais em 
todos os sentidos aos 
ingleses do centro 
metropolitano que 
ficava a três mil 
milhas de distância

década de 1940. Os americanos, pratica-
mente até ao momento de declararem a 
independência em 1776, consideravam-
se ingleses, iguais em todos os sentidos 
aos ingleses do centro metropolitano que 
ficava a três mil milhas de distância. Os 
direitos que invocaram em sua própria 
defesa contra os actos do governo britâni-
co eram direitos ingleses, como o de não 
haver tributação sem representação ou 
o direito de julgamento com júri. Nunca 
exigiram direitos ou privilégios que fos-
sem específicos para os americanos. 

Quando o Congresso Continental co-
meçou a antecipar uma ruptura com a 
Inglaterra em 1775, alguns dos delegados 
compreenderam que continuar a falar em 
defender direitos ingleses estava a tornar-
se constrangedor. Assim decidiram cha-
mar direitos naturais a estes direitos, mas 
os direitos eram os mesmos, os bons velhos 
direitos ingleses. Como alguns dos líderes 
perceberam, tratava-se de uma revolução 
estranha, realizada em nome da consti-
tuição inglesa, não em oposição a ela. Os 
próprios britânicos, disseram os america-
nos em 1776, “têm de aplaudir um acto que 
está em perfeita conformidade com o ver-
dadeiro espírito da sua constituição.”1 

Uma vez que os colonos sempre se 
viram como ingleses ou britânicos, de-
moraram algum tempo a verem-se como 
“americanos.” A única história que ti-
nham em comum era enquanto britâni-
cos. As únicas instituições históricas que 
partilhavam eram a coroa e o Parlamento.  
Para além da sua própria colónia, a sua 
atenção incidia sobre a mãe-pátria do ou-
tro lado do Atlântico, e não sobre as outras 
colónias. Quando o Congresso Continen-
tal reuniu em Filadélfia em 1774, a maior 
parte dos seus membros já tinha ido mais 
vezes a Londres do que a Filadélfia.2

Durante o período colonial os colo-
nos não se denominavam americanos. Os 
oficiais britânicos em Londres é que os 
apelidavam de “americanos”. Foram os 
oficiais britânicos que ao longo da primei-
ra metade do século XVIII imaginaram e 
recearam a possibilidade de uma América 
independente. Achavam que tinham sido 
eles a criar a América, antes dos colonos. 
Foi necessária a crise de 1765-1776 para 
convencer os colonos de que deveriam ter 
um destino separado dos ingleses. Só du-
rante a crise imperial das décadas de 1760 
e 1770 é que os colonos começaram a de-
nominar-se americanos. Em 1776 não ha-
via, seguramente, uma verdadeira nação; 

nem mesmo um simulacro de um verda-
deiro governo nacional. Na realidade, os 
americanos não tinham experiência em 
ser uma nação ou em fazer funcionar um 
governo central. “Antes da revolução,” 
diria mais tarde John Jay, “tivemos poucas 
oportunidades de nos informarmos ou de 
aprendermos alguma coisa sobre assuntos 
nacionais…Guerra e paz, alianças e trata-
dos, e comércio e navegação eram levados 
a cabo e regulamentados sem o nosso con-
selho ou controlo.”3 Foi necessário apren-
der muito rapidamente a governar uma 
nação num mundo com outras nações. 

No início faltava aos Estados Unidos 
praticamente todos os símbolos de uma 
verdadeira nação, uma que fosse respeita-
da pelo mundo civilizado. Não tinha uma 
bandeira, nenhum grande selo, nenhuns 
ritos, ou rituais, ou cerimónias, nenhuns 
emblemas de nacionalidade.4 O comis-

sário americano em França, Silas Deane, 
sentiu-se embaraçado pelo facto de a De-
claração de Independência ter chegado 
sem ser devidamente autenticada por um 
selo nacional, sendo a utilização de se-
los, segundo Deane, “um costume mui-
to antigo” na Europa. Em 1778 a França, 
não tendo a certeza de estar a lidar com 
um verdadeiro estado-nação, pediu que 
“os treze Estados Unidos da América do 
Norte” ratificassem individualmente o 
tratado comercial e a aliança militar que 
tinham sido negociados em Paris.5

A única semelhança com um símbolo 
nacional que o novo governo tinha era o 
número treze. Na verdade, eram os treze 
estados separados que se revoltaram em 
1776 que suscitavam as lealdades das pes-
soas.  O país de um homem era o seu es-
tado, quer fosse a Virgínia ou Pensilvânia 
ou Massachusetts. Uma vez que não havia 
uma definição de cidadania nacional até a 
Décima Quarta Alteração ser aprovada na 
sequência da Guerra Civil, as pessoas eram 
cidadãs de um determinado estado, o que 
as tornava cidadãs dos Estados Unidos.6 

Hoje em dia os americanos têm uma 
mobilidade extraordinária e têm tendên-
cia a ver o seu estado natal como apenas 
uma unidade administrativa entre muitas. 
Consequentemente hoje é difícil, mesmo 
para os americanos, entender a impor-
tância emocional que os estados tinham 
para as pessoas da jovem República. Os 
cidadãos da Virgínia e de Massachusetts 
tinham 150 anos de história provincial que 
sustentavam a sua lealdade aos respectivos 
estados. Era difícil para os Estados Unidos 
concorrer contra essa experiência. O pro-
blema é semelhante ao de criar hoje em dia 
um sentimento de ser europeu contra a le-
aldade que as pessoas sentem para com as 
suas respectivas nações na Europa.  

No início, a autoridade central era 
muito fraca. De facto, o Congresso Con-
tinental  não era de todo um organismo 
governamental. John Adams chamou à 
delegação de Massachusetts no Congres-
so Continental “a nossa Embaixada.”7 O 
Congresso era uma delegação de embai-
xadas de cada colónia (“uma assembleia 
diplomática,” como lhe chamou Adams) 
que se reuniu devido à exigência dos acon-
tecimentos em 1774.8 Não tinha qualquer 
semelhança com uma legislatura; em vez 
disso, era uma reunião de estados indivi-
duais separados que se encontravam para 
resolver problemas comuns, sendo seme-
lhante, como o nome indica, ao Congresso 
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de Viena de 1815. A Declaração da Inde-
pendência elaborada pelo Congresso Con-
tinental realçava a soberania dos estados 
individuais proclamando que, enquanto 
“Estados Livres e Independentes, têm po-
der total para entrar em guerra, concluir 
acordos de paz, fazer alianças, estabelecer 
comércio e fazer todas as outras coisas que 
os Estados independentes têm o direito 
de fazer.” No início, os Estados Unidos da 
América tinham um significado literal-
mente plural que entretanto se perdeu. 

Estes estados independentes eram 
muito diferentes uns dos outros e apenas 
pareciam semelhantes devido à língua e 
ao património cultural inglês que tinham 
em comum. À excepção da língua e do pa-
trimónio cultural que partilhavam, eram 
quase tão diferentes uns dos outros como 
o eram os estados europeus do século 
XVIII. O estado puritano de Massachu-
setts com as suas pequenas quintas e o seu 
sentido generalizado de igualdade tinha 
muito pouco em comum com o estado 
aristocrático e esclavagista de Virgínia, 
onde 40 porcento da população era com-
posta por escravos africanos. 

Inevitavelmente, estes treze esta-
dos, para conseguirem lutar com sucesso 
contra a Grã-Bretanha, a maior potência 
mundial, teriam de formar o mesmo tipo 
de união. Assim, assinaram um tratado 
que deu origem aos Artigos da Confede-
ração. A confederação não era um estado; 
era uma “liga de amizade,” um “tratado 
de confederação” de estados separados e 
independentes, muito semelhante à ac-
tual União Europeia. Foi de facto difícil 
conseguir que os estados concordassem 
com esta união, sendo ratificada por to-
dos os estados apenas em Março de 1871, 
três anos após o Tratado de Aliança com 
a França ter sido assinado e apenas seis 
meses antes da batalha de Yorktown, que 
acabou eficazmente com a guerra. 

Consequentemente, durante a guerra 
os estados assumiram poderes que presu-
mivelmente pertenciam apenas ao Con-
gresso da Confederação, incluindo entrar 
em guerra, impor embargos e mesmo, em 
alguns casos, manter correspondência di-
plomática e negociações com o estrangei-
ro, em separado. Em tais circunstâncias foi 
difícil para a entidade colectiva chamada 
Estados Unidos estabelecer, aos olhos do 
mundo, o seu carácter ou reputação en-
quanto estado-nação legítimo. “Se fosse 
possível fazer com que os Estados Unidos 
se comportassem como Nação, e em con-

junto e de forma justa conduzissem o seu 
Comércio de acordo com os Princípios de 
Reciprocidade com todas as Nações,” dis-
seram ao Congresso, em 1783, os comis-
sários americanos que se encontravam em 
Paris a negociar o tratado de paz, então 
seria possível ter boas relações comerciais 
com o resto do mundo.9 

Seja como for, após uma guerra longa 
e sangrenta este governo desunido e de-
crépito derrotou os britânicos – com uma 
grande ajuda dos franceses, financeira 
e militar. Parece pouco provável que os 
americanos tivessem conseguido vencer 
sem a ajuda de França. O certo é que a 
vitória decisiva de Yorktown em 1781 foi 
essencialmente uma vitória francesa. Não 
foi fácil para um governo como o britâ-
nico, a um oceano de distância, pôr fim 
a uma revolta que tinha o apoio de uma 
grande parte da população. É uma lição a 
que os actuais governos americanos não 
têm prestado devida atenção. 

Alguns americanos não queriam que 
a guerra acabasse, receando que com a 
paz o país se desintegrasse. Parecia-lhes 
que a causa militar era a única coisa que 
mantinha os estados mais ou menos uni-
dos. Com a ratificação do tratado de paz 
em 1783 emergiram as rivalidades entre os 
vários estados. E a conversa sobre a desu-
nião e a criação de confederações regio-
nais passou dos salões para a imprensa. 

Uma vez que o país parecia ser incapaz 
de seguir a lei das nações, não angariava 
o respeito dos outros países. Os estados 
tinham tendência a ignorar algumas das 
obrigações feitas pelos Estados Unidos no 
tratado de paz, incluindo mesmo o paga-
mento, aos amigos do país, dos emprés-
timos de guerra que tinham sido contraí-
dos. De facto, John Jay, secretário de esta-
do dos negócios estrangeiros, disse a John 
Adams que “não tem havido um único dia 
desde que [o tratado] entrou em vigor em 
que ele não tenha sido violado na Améri-
ca, por qualquer um dos Estados.”10 Um 
francês disse aos americanos que “En-
quanto não puserem ordem na vossa con-
federação, enquanto não tomarem medi-
das comuns para pagarem as dívidas, que 
contraíram em comum, enquanto não ti-
verem uma forma de governo e influência 
política,” o país nunca seria reconhecido 
pelo resto do mundo.11

Os britânicos sentiam ainda mais des-
prezo pela nova república. Recusaram-se a 
enviar um representante diplomático para 
os Estados Unidos e continuaram a ocupar 

postos no território ocidental do país. John 
Adams, o primeiro embaixador america-
no no Reino Unido, relatou em 1785 que 
“a pergunta que os ministros estrangeiros 
mais me fazem é sobre a razão de tal fre-
quência de divisões de Estados na Amé-
rica.” Eles queriam saber porque é que os 
país era tão propenso a “desfazer-se em 
pequenas sociedades separadas,” porque é 
que estava “em perigo de multiplicar infi-
nitamente os membros da Confederação, 
ou de estabelecer repúblicas insignifican-
tes, não reconhecidas pela confederação, 
que se recusavam a obedecer às suas leis.” 
Os estados europeus – Espanha, França, 
Bretanha – também já estiveram dividi-
dos em muitas parcelas, mas agora, disse, 
estavam todos a passar por um processo 
de reagrupamento, criando reinos únicos 
com a junção de todas essas partes. Porque 
é que os Estados Unidos não podiam fazer 
algo semelhante?12 

Não era inevitável que uns quantos 
líderes americanos se reunissem em 1787 
“para formar uma União mais perfeita.” 
Os designados Estados Unidos podiam fa-
cilmente ter-se desmembrado em vários 
estados regionais separados. Afinal, as 
guerras para a independência na Améri-
ca Latina produziram vinte e duas nações 
independentes onde existiam apenas al-
guns vice-reinos. 

A criação da Constituição em 1787 foi 
uma espécie de milagre. Ninguém, dez 
anos antes, em 1776, tinha sequer ima-
ginado a possibilidade de um governo 
federal tão forte. Toda a experiência e 
toda a teoria estavam contra uma repú-
blica continental de tamanha dimensão. 
Os americanos revoltaram-se devido ao 
medo que sentiam de ter um poder lon-
gínquo a ameaçar as suas liberdades, e 
agora tinham criado exactamente esse 
governo distante e poderoso. Os melhores 
teóricos da época, entre os quais Montes-
quieu é o mais conhecido, disseram que 
as repúblicas nunca poderiam ser susten-
tadas se englobassem um grupo grande e 
diverso de pessoas. As Repúblicas, para 
se manterem, teriam de ser pequenas e 
culturalmente homogéneas. O novo go-
verno federal, mais extenso e alargado, 
parecia desafiar tanto a experiência como 
esta sabedoria convencional. 

No entanto, o alívio sentido aquan-
do da ratificação da nova Constituição foi 
tanto que o povo americano estava mais 
eufórico e mais unido do que em qualquer 
outra altura desde a Declaração da Inde-
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Uma vez que a 
cultura americana, 
ao longo dos 
anos seguintes, 
se manteve 
esmagadoramente 
britânica, como 
é que esse povo 
podia ser uma 
nação separada 
e distinta?

pendência uma década antes. “Está feito!” 
declarou o Dr. Benjamin Rush em Julho de 
1788. “Tornámo-nos numa nação.”13

Esta pretensão era, no mínimo, exage-
rada, sem dúvida alimentada pela confian-
ça que Rush tinha no facto de os Estados 
Unidos terem finalmente um governo me-
recedor do respeito do mundo civilizado.   
Mas a maioria dos americanos não parti-
lhava do entusiasmo de Rush. Eles sabiam 
que ainda não eram uma nação e que não 
seria fácil criar uma. Devido à grande vaga 
de imigração, a América tinha uma socie-
dade diversificada. Para além das setecen-
tas mil pessoas de ascendência africana e 
das dezenas de milhares de índios nativos, 
quase todos os povos da Europa ocidental 
estavam presentes no país. No recensea-
mento de 1790 apenas sessenta porcento 
da população branca de muito mais de 
três milhões tinha ascendência inglesa. Os 
demais incluíam uma variedade de etnias. 
Quase nove porcento eram alemães, mais 
de oito porcento eram escoceses, seis por-
cento escoceses-irlandeses, quase quatro 
porcento eram irlandeses, e mais de três 
porcento eram holandeses; os restantes 
eram franceses, suecos, espanhóis e pes-
soas de etnia desconhecida.

Mas para os reformadores iluminados 
do século XVIII a diversidade étnica e o 
multiculturalismo não eram coisas boas. 
Em vez de evidenciarem a variedade mul-
ticultural dos diferentes imigrantes, os 
reformadores procuraram realçar a ex-
traordinária aculturação e assimilação dos 
muitos imigrantes que se juntaram num só 
povo, o que, como salientou Fisher Ames, 
figura política e literária de Massachusetts, 
significou que “para utilizar o jargão mo-
derno, foram nacionalizados.”14

Para os líderes revolucionários a ideia 
de nação moderna, partilhada também 
por reformadores esclarecidos britânicos, 
franceses e alemães do século XVIII, era 
uma que não era fracturada por diferen-
ças de língua, etnia, religião e costumes 
locais. A igualdade e a uniformidade en-
tre as pessoas era desejável para qualquer 
nação, mas, como tinha sublinhado Mon-
tesquieu, era-o especialmente para uma 
república. As muitas histórias dos esta-
dos escritas após a Revolução eram tudo 
menos celebrações de regionalismo e da 
diversidade da nação. De facto, declarou 
David Ramsay que escreveu uma histó-
ria do seu estado da Carolina do Sul, es-
tas histórias locais eram testemunhos do 
empenhamento americano numa nacio-

nalidade esclarecida, planeada para “des-
gastar preconceitos – apagar asperezas e 
moldar-nos num povo homogéneo.”15 

Povo homogéneo! Esta é uma frase que 
decididamente parece separar os ameri-
canos de hoje daquele mundo diferente e 
distante do século XVIII. Uma vez que os 
americanos podem hoje em dia conside-
rar a sua nacionalidade como algo intrín-
seco, podem também dar-se ao luxo de 
celebrar a sua diversidade multicultural. 
Mas há duzentos anos os americanos es-
tavam a tentar criar uma nação do nada e 
não podiam dar-se a esse luxo. Estavam a 
tentar desesperadamente transformar-se 
num povo, e essa necessidade desesperada 
de ser um só povo levou uma pessoa como 
John Jay a insistir na homogeneidade da 
América apesar da sua diversidade. 

Jay vivia na cidade de Nova Iorque, o 
local mais diversificado em toda a Améri-
ca, quer em termos étnicos quer religiosos, 
e ele próprio era três oitavos francês e cin-
co oitavos holandês, sem qualquer ascen-
dência inglesa. No entanto, Jay declarou no 
Federalist No. 2, que “a Providência sente-
se satisfeita por dar este país uno e ligado a 
um povo unido – um povo que descende 
dos mesmos antepassados, falando a mes-
ma língua, professando a mesma religião, 
ligados aos mesmos princípios de governo, 
muito semelhantes na sua maneira de ser e 
nos seus costumes e que, através dos seus 
conselhos, armas e esforços conjuntos …
nobremente estabeleceram liberdade ge-
ral e independência.”

Jay acreditava mesmo que era inglês. 

O que é espantoso é ver até que ponto a 
variedade de povos europeus na Améri-
ca tinha assimilado a cultura britânica. 
Claro que a Inglaterra historicamente era 
muito boa a acolher imigrantes vindos do 
exterior, desde que fossem protestantes. 
Tinha recebido 50.000 huguenotes fran-
ceses no final do século XVII e no início 
do século XVIII tinha aceitado dezenas de 
milhares de alemães oriundos do Palatino 
e de outras áreas de língua alemã, muitos 
dos quais seguiram depois para as colónias 
americanas. A lei britânica sobre a nacio-
nalidade, de 1740, era extremamente libe-
ral para a época. Permitia que imigrantes 
não católicos nas colónias – mas não na 
própria Grã Bretanha – fossem naturali-
zados como súbditos britânicos de pleno 
poder após sete anos de residência. Ao 
contrário dos outros poderes imperiais, 
a Grã Bretanha encorajava os imigrantes 
protestantes a irem para as colónias.16 

Tal como os imigrantes em tempos 
mais recentes, os imigrantes coloniais es-
trangeiros preocupavam-se com a incur-
são do inglês na sua língua materna. Mas 
era difícil resistir ao uso do inglês. Henry 
Muhlenberg, o patriarca da Igreja Lutera-
na na América do Norte do século XVIII, 
por exemplo, via-se na necessidade de 
pregar muitas vezes em inglês, pois havia 
frequentemente pessoas a assistir às suas 
cerimónias que não falavam alemão. 

A sociedade americana era diversa 
mas permanecia dominantemente bri-
tânica. Quase três quartos dos ameri-
canos eram de ascendência britânica, 
a maioria tinha um aspecto britânico 
e quase todos falavam a mesma língua 
que os súbditos da antiga pátria. Essa é a 
razão de muitos europeus os denomina-
rem anglo-americanos. 

Será que estes colonos, que já tinham 
sido britânicos e que tinham celebrado as 
suas raízes britânicas durante gerações, 
podiam tornar-se num povo verdadei-
ramente independente? Como é que um 
povo unido, como a mesma ascendência, 
a falar a mesma língua e a professar a mes-
ma religião podia diferenciar-se do povo 
da antiga pátria? Uma vez que a cultura 
americana, ao longo dos anos seguintes, 
se manteve esmagadoramente britânica, 
como é que esse povo podia ser uma na-
ção separada e distinta?

Estas questões, talvez mais do que 
quaisquer outras, atormentaram a políti-
ca e a cultura ao longo das primeiras dé-
cadas da história da nova República. 
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Se era para se transformarem num 
único povo nacional com um carácter na-
cional, os americanos teriam de se inven-
tar. Inicialmente, esforçaram-se por en-
contrar um nome próprio para o seu novo 
país. Aquando da celebração do terceiro 
centenário da descoberta da América por 
Colombo, em 1792, um patriota sugeriu 
“Os Estados Unidos de Colúmbia”, como 
nome para a nova República. Os poetas, 
desde Phillis Wheatley, uma mulher ne-
gra escrava, ao jovem Philip Freneau, di-
plomado de Princeton, viram a lógica do 
nome e assim muitas vezes se referiram ao 
país como Colúmbia. Com o mesmo rit-
mo e número de sílabas, Colúmbia podia 
facilmente substituir Britânia em novas 
composições adaptadas ao som de can-
ções tradicionais inglesas.17

Mas o nome Colúmbia acabou por não 
ser aceite. Nem mesmo a sugestão do Dr. 
Samuel Mitchill, a de chamar Fredonia 
à nova nação e fredonianos ao seu povo. 
Apesar da afirmação do Dr. Mitchill de 
que “não podemos ser nacionais em sen-
timento e na realidade enquanto não ti-
vermos um nome nacional,” a designação 
do país manteve-se os “Estados Unidos da 
América,” com o seu povo a apropriar-se 
do nome que por direito pertencia a todos 
os povos do Novo Mundo.18 

Uma vez que o seu país não tinha um 
nome único nem uma etnia única, o me-
lhor que os americanos podiam fazer era 

procurar a sua identidade nacional e o 
seu carácter em algo que fosse para além 
das fontes tradicionais de nacionalidade. 
Uma das formas pelas quais procuraram 
estabelecer a sua nacionalidade foi afir-
mando, como o fez o Congresso em 1796, 
que eram a nação “mais livre e mais es-
clarecida” em todo o mundo. 19 

Esta pretensão era verdadeiramente 
extraordinária e fabulosa. Para a maioria 
dos europeus instruídos, a América pare-
cia ser um país subdesenvolvido, recente-
mente saído de um estado selvagem, po-
voado de pessoas miscigenadas e rodeado 
de selvagens. A América não tinha uma 
vida de corte sofisticada, nem cidades 
magníficas, nem salas de concertos impo-
nentes, nem salões sumptuosos nem tão 
pouco nada de que valesse a pena falar em 
termos artísticos. A sua economia era pri-
mitiva. Não havia ainda nada comparável 
ao Banco de Inglaterra, não havia bolsas, 
nenhuns grandes centros do capital. De-
zanove em cada vinte americanos traba-
lhavam na agricultura e a maioria vivia 
em pequenas comunidades rurais. 

Não obstante, apesar de estarem tão 
afastados dos centros de civilização, mui-
tos americanos continuaram a acreditar 
que não só eram o povo mais esclarecido 
ao cimo da terra como também, precisa-
mente por serem esclarecidos, eram, por 
esse motivo, uma nação. Na verdade, a 
América foi a primeira nação do mundo 

a basear a sua nacionalidade em valores 
do Iluminismo. Esta pretensão foi o que 
transformou o que poderia ter sido ape-
nas uma rebelião colonial num aconteci-
mento histórico mundial que prometeu, 
como Richard Price e outros estrangeiros 
liberais afirmaram, um novo futuro não 
apenas para os americanos mas para toda 
a humanidade. 

Os americanos diziam a si próprios 
que eram o povo mais cosmopolita, 
compassivo, igualitário, tolerante e com 
maior nível de literacia em todo o mundo. 
Entre os seus camponeses havia pouco os 
costumes grosseiros dos charivaris que, 
por exemplo, ainda grassavam na Euro-
pa. Apesar da sua diversidade quase todos 
falavam a mesma língua, sem os dialectos 
locais que fragmentavam os países da Eu-
ropa. As pessoas de Yorkshire não eram 
entendidas em Somerset e vice-versa. Na 
véspera da Revolução Francesa a maio-
ria dos franceses não falava francês. Ao 
contrário dos países do Velho Mundo, 
os americanos eram entendidos duma 
ponta à outra do seu país. A outra fon-
te de nacionalidade a que os americanos 
apelaram era o facto da própria união. 
Na verdade, a União tornou-se sinónimo 
de nação. O presidente George Washing-
ton, cujo prestígio como pai do país não 
se igualava a ninguém, personificou essa 
União. Durante os primeiros oito anos da 
nova República, de 1789 a 1796, Washing-
ton manteve a nação coesa praticamente 
sozinho, como um monarca eleito. 

Não foi simples criar esta união. Acre-
ditando que os americanos, mais cedo 
ou mais tarde, teriam de regressar ao seu 
lugar certo dentro do Império Britânico, 
o governo britânico no Canadá fez ofer-
tas generosas de terras e atraiu dezenas 
de milhares de migrantes americanos no 
início da década de 1790. Estes emigrantes 
pareciam não ter um grande investimen-
to emocional nos Estados Unidos e não 
tiveram problema em deixá-lo em troca 
de terras gratuitas. O mesmo tipo de mi-
gração para o exterior começou a aconte-
cer no Sudoeste, em direcção ao México, 
quando milhares de americanos se apro-
veitaram das terras oferecidas a um bom 
preço pelo governo espanhol. Tudo o que 
eles queriam era terras boas e a oportuni-
dade de ganhar algum dinheiro. 

Confrontado com sentimentos de le-
aldade tão fracos e fluidos para com os 
Estados Unidos, Washington e os seus 
companheiros Federalistas procuraram 

Gordon Wood, Raymond Plant, Bronislaw Misztal
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desesperadamente fortalecer a União. 
Utilizaram-se de patrocínios, do exército, 
dos tribunais federais e por fim da coerção 
e da repressão, para criar unidade e evitar 
o que pensavam poder eventualmente ser 
uma invasão francesa dos Estados Unidos, 
apoiada pelos seguidores da Quinta Colu-
na de \omas Jefferson. Foram no entan-
to demasiado longe, levando o país à beira 
de uma guerra civil, em 1798-99. 

A eleição de \omas Jefferson como 
presidente em 1800 suavizou a crise e 
produziu novamente um sentimento de 
começo. Jefferson repudiava a visão fe-
deralista dos Estados Unidos como um 
conjunto de estados-nação modernos e 
integrados. Em vez disso queria o mí-
nimo de governo possível, um sem pa-
trocínios, burocracia, uma instituição 
militar e todos os outros instrumentos 
coercivos de poder. Sob a administração 
de Jefferson apenas a entrega do correio 
levava as pessoas a recordarem-se de 
que tinham um governo federal. 

Jefferson não se recusou apenas a re-
conhecer a estrutura e instituições de um 
estado moderno; aceitou com dificuldade 
o princípio de base de um estado, ou seja, 
o seu presumível monopólio de controlo 
legítimo sobre um determinado territó-
rio. Para Jefferson, durante a sua primei-
ra administração presidencial, os Estados 
Unidos não eram mais do que uma confe-
deração pouco consistente, não muito di-
ferente do governo dos anteriores Artigos 
da Confederação. Por isso a sua visão de 
um império de liberdade a expandir-se 
por um enorme continente não causava 
problemas à sua ideia flexível de estado. 
“Quem pode determinar até que ponto o 
princípio federativo pode funcionar efi-
cazmente?” perguntou Jefferson aquan-
do do seu segundo discurso inaugural. 
De facto, Jefferson sempre idealizou o 
seu “império de liberdade” como um de 
princípios semelhantes e não um de limi-
tes semelhantes. Desde que os america-
nos acreditassem em determinadas coi-
sas, continuariam a ser americanos, in-
dependentemente dos limites do governo 
em que estivessem inseridos. Por vezes 
mostrava-se profundamente indiferen-
te à possibilidade de uma confederação 
ocidental se formar e desligar dos Estados 
Unidos orientais. Que diferença é que isso 
fazia? Perguntou em 1804. “Os povos da 
confederação ocidental serão tanto nos-
sos filhos e descendentes quanto aqueles 
que pertencem à oriental.”20 

Nem todos os americanos se sentiam 
encantados com a visão jeffersoniana. 
Uma grande parte da população, na sua 
maioria de Nova Inglaterra, mantinha-
se profundamente alienada do regime de 
Jefferson. Alguns cidadãos de Nova Ingla-
terra até começaram a falar na possibili-
dade de excluir o seu estado da União. O 
receio das paixões democráticas libertadas 
pelos Republicanos adeptos de Jefferson, 
fez com que muitos Federalistas repensas-
sem no corte que a América fez com a Grã 
Bretanha em 1776. No meio de um mundo 
revolucionário enlouquecido, a Grã Bre-
tanha parecia ser, em 1809, um bastião de 
estabilidade, e, nas palavras de Timothy 
Pickering, antigo secretário de estado Fe-
deralista, “o país dos nossos antepassados, 
e o país a que devemos todas as instituições 
defendidas pelos homens livres.”21 

As revistas federalistas negavam até a 
existência de algo denominado america-
nidade. Em 1805 Benjamin Rush achava 
que quase todos os Federalistas, ou seja, 
afirmou, “uma maioria dos cidadãos 
nativos, idosos e ricos,” era “ainda in-
glesa no coração.” Na verdade, Rush foi 
ao ponto de dizer que se tinha enganado 
em 1788 quando disse que os america-
nos tinham criado uma nação. Eles não 
tinham, afirmava agora, “um carácter 
nacional, e por muito que nos gabemos 
disso, há muito poucos verdadeiros 
americanos nos Estados Unidos.”22 

Uma vez que os americanos estavam 
ansiosamente a tentar estabelecer a sua 

identidade enquanto povo independen-
te, distinta dos seus antepassados britâ-
nicos, os vários sentimentos anglófilos 
expressos pelos Federalistas foram na-
turalmente sujeitos a uma interpretação 
errada e utilizados contra eles. O líder dos 
Federalistas na Câmara dos Representan-
tes, Josiah Quincy, apercebeu-se perfei-
tamente dos erros que muitos dos seus 
colegas estavam a cometer ao declarar 
uma ligação emocional à Grã Bretanha. 
Tais declarações, além de “não abona-
rem muito a favor do seu patriotismo,” 
faziam-no “infinitamente menos a favor 
do seu discernimento. A verdade é que,” 
disse em 1812, “os britânicos encaram-
nos como uma nação estrangeira, e nós 
devemos encará-los da mesma forma.”23 

Uma vez que a cultura britânica es-
tava por todo o lado, era difícil ver a Grã 
Bretanha como estrangeira. Quase to-
das as peças de teatro a que os america-
nos assistiam no início da República não 
eram de origem americana mas sim bri-
tânica e eram representadas por actores 
britânicos que viajavam até à Améri-
ca. Das cento e sessenta peças de teatro 
profissional representadas em Filadélfia 
entre Maio de 1792 e Julho de 1794 ape-
nas duas foram escritas por americanos. 
Mesmo quando os autores nativos ten-
tavam as suas próprias criações, a influ-
ência inglesa era inescapável. Refira-se, 
como exemplo, a peça Independence es-
crita em 1805 pelo jovem dramaturgo da 
Carolina do Sul, William Ioor. Apesar do 
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NOTAS

título patriótico, a peça era baseada num 
romance inglês, passava-se em Inglater-
ra, e só tinha personagens inglesas. 24 

Setenta porcento dos livros que os 
americanos liam eram edições pirata de 
livros ingleses. Cerca de três quartos de 
cada edição de uma das principais revistas 
americanas, a Columbian, utilizava fontes 
britânicas. Quase todas as canções que 
os americanos cantavam eram canções 
britânicas. As casas e os jardins dos ame-
ricanos eram cópias dos estilos ingleses. 
Culturalmente, e também noutras áreas, 
os Estados Unidos pareciam ser um posto 
provincial do Império Britânico. 

É neste contexto que podemos enten-
der a declaração de guerra americana con-
tra a Grã Bretanha, em 1812. O presidente 
James Madison afirmou que os Estados 
Unidos iam entrar em guerra contra a Grã 
Bretanha apenas por causa do recrutamen-
to forçado que esta fazia de marinheiros 
americanos – a prática de navios de guerra 
britânicos pararem os navios comerciais 
americanos para capturarem marinheiros 
que eram, alegadamente, súbditos bri-
tânicos – e por causa das violações britâ-
nicas dos direitos marítimos americanos 
– o direito, enquanto entidade neutra, de 
transportar bens não contrabandeados até 
um porto beligerante. Ambas as questões 
davam a entender que os Estados Unidos 
eram ainda, de certa forma, uma colónia 
da Grã Bretanha. Visto que os marinheiros 
americanos e ingleses eram frequente-
mente muito parecidos, os comandantes 
de navios ingleses muitas vezes captura-
vam cidadãos americanos, achando que 
estes eram súbditos ingleses. Esta prática 
de recrutamento forçado causou muita 
indignação precisamente porque mostrou 
claramente aos americanos a natureza am-
bígua e fluida da sua identidade nacional. 

Apesar de a guerra de 1812 ter acaba-
do num empate, a maioria dos america-
nos achou que ela tinha sido uma gran-
de vitória. Os Estados Unidos, que antes 
eram vistos como um país tão frágil que 
em breve se desagregaria, emergiram da 
guerra com um novo sentimento de for-
ça e união. As pessoas, observou Albert 
Gallatin em 1815, “são mais americanas; 
elas sentem e agem mais como uma na-
ção; e espero que a permanência da União 
esteja desse modo mais bem consolida-
da.”25 A guerra, que para os americanos 
foi uma segunda revolução americana, 
pareceu sustentar a corajosa experiência 
americana de democracia. Os Federalistas 

ficaram completamente desacreditados, e 
a nova República ganhou uma autocon-
fiança nunca antes conseguida. 

A partir desse momento os america-
nos viraram-se para dentro e começaram 
a aperceber-se que tinham um problema 
bem mais profundo de potencial desunião 

do que o do seu legado britânico. A partir 
da crise do Missouri, em 1819, a questão 
da escravatura dominou o seu pensamen-
to. A partir desse momento, a Guerra Civil 
tornou-se inevitável. Só no seu rescaldo é 
que os americanos começaram finalmen-
te a criar uma nação unida.
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